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Mandado de segurança - Centro de formação  de
condutores - Registro - Descredenciamento e

cancelamento - Processo administrativo 
disciplinar - Duplo grau administrativo - 

Garantia constitucional - Ofensa

Ementa: Mandado de segurança. Centro de formação
de condutores. Descredenciamento e cancelamento dos
registros. Procedimento administrativo disciplinar. Duplo
grau administrativo. Garantia constitucional. Ofensa.
Segurança concedida. 

- O inciso LV do art. 5º da Constituição Federal esta-
beleceu a garantia de que, no bojo do processo admi-
nistrativo, os atos administrativos primários podem rece-
ber dupla análise, sendo que a segunda deverá ser feita
por órgão superior. Assim, no processo administrativo
disciplinar instaurado para apuração de irregularidades
praticadas por diretora de Centro de Formação de
Condutores, a autoridade coatora, ao indeferir o pleito
recursal quando do exercício do juízo de retratação, con-
firmando a sua própria decisão e deixando de encami-
nhá-lo à autoridade imediatamente superior, no caso o
Chefe da Polícia Civil de Minas Gerais, violou o princí-
pio do duplo grau administrativo, corolário das garantias
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, as
quais, por força do art. 5º, LV, da Carta Magna, foram
estendidas aos processos administrativos. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  //  RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00002244..
0077..338855008844-44//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  ddaa  FFaazzeennddaa
PPúúbblliiccaa  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaanntteess::  LLeeiirr
MMaarriiaa  ddee  RReesseennddee  MMoouurrããoo  ee  oouuttrrooss  -  AAppeellaaddoo::  EEssttaaddoo  ddee
MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  CChheeffee  ddoo  DDeettrraann
((DDeeppaarrttaammeennttoo  ddee  TTrrâânnssiittoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  EEDDUUAARRDDOO  AANNDDRRAADDEE  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NÃO CONHECER DO REEXAME
NECESSÁRIO E DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 04 de março de 2008. - Eduardo
Andrade - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de mandado
de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Leir
Maria de Resende Mourão e Centro de Formação de

Condutores Tropicália Ltda. contra ato supostamente ile-
gal praticado pelo Chefe do Departamento de Trânsito
de Minas Gerais - Detran/MG, objetivando que seja de-
cretada a ilegalidade dos atos e das decisões adminis-
trativas impugnadas, tornando-se sem nenhum efeito as
penalidades impostas aos impetrantes, através das
Portarias de nº 94.312 e nº 94.313. 

Adoto o relatório da sentença de origem, acrescen-
tando-lhe que a segurança foi denegada, ao fundamen-
to de que a decisão administrativa proferida pela autori-
dade coatora apresenta-se devidamente fundamentada e
apoiada em parecer exarado por autoridade competente,
sendo que as penalidades de descredenciamento e can-
celamento dos registros das impetrantes estão previstas
no art. 14, § 3º, da Resolução nº 74/1998 do Contran,
afigurando-se legítima a sua aplicação, quando respeita-
do o devido processo legal (f. 412/421). 

A ilustre Juíza determinou a remessa dos autos para
este eg. TJMG, para o reexame necessário da sentença. 

Inconformados, os apelantes interpuseram o pre-
sente recurso voluntário, pretendendo a reforma do
decisum, a fim de que a segurança seja concedida, sob
as seguintes alegações: que o pedido não foi de anu-
lação do processo administrativo, mas de reconhecimen-
to da ilegalidade do ato praticado pela autoridade coa-
tora, tornando sem efeito as penalidades impostas, uma
vez que elas estavam sujeitas a recursos administrativos;
que a supressão de instância administrativa afronta o
duplo grau de jurisdição; que, mesmo não tendo sido
respeitado o duplo grau de jurisdição na esfera adminis-
trativa, os impetrantes viram uma decisão sujeita a recur-
so administrativo tornar-se definitiva; e que no julgamen-
to do recurso administrativo por autoridade incompe-
tente houve aplicação de penalidade mais severa, em
ofensa ao princípio da proporcionalidade (f. 427/432). 

Regularmente intimado, o apelado apresentou
contra-razões, pugnando pelo desprovimento do recurso
(f. 439/442). 

Remetidos os autos à d. Procuradoria-Geral de
Justiça, o ilustre representante do Ministério Público Dr.
João Câncio de Mello Júnior opinou pela confirmação
da sentença no reexame necessário (f. 450/456). 

Não conheço da remessa oficial, tendo em vista
que o parágrafo único do art. 12 da Lei 1.533/45 deter-
mina que apenas a sentença que conceder a segurança
estará sujeita ao reexame necessário. 

Presentes os requisitos intrínsecos e extrínsecos de
admissibilidade, conheço do recurso. 

Infere-se dos autos que foi instaurado processo
administrativo para a apuração de supostas irregulari-
dades atribuídas à impetrante Leir Maria de Resende
Mourão, ora apelante, previstas no art. 14, III, da
Resolução nº 74/98 do Contran, cujas sanções cor-
respondentes estão previstas no § 3º da aludida
Resolução. 
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Após o regular trâmite do processo administrativo,
inclusive com a apresentação de defesa, a autoridade
coatora decidiu descredenciar e cancelar os registros,
junto ao Detran/MG, do Centro de Formação de
Condutores Tropicália e da Diretora de Ensino, Leir
Maria de Resende Mourão, ora apelantes, conforme pre-
ceitua o art. 14, § 3º, III e IV, da Resolução nº 74/98 do
Contran, decisão esta que foi publicada através das
Portarias de nº 94.312/06 e nº 94.313/06. 

Ato contínuo, os impetrantes aviaram o recurso
administrativo competente, requerendo, de maneira
expressa, caso não houvesse reconsideração da decisão
hostilizada, fossem os autos encaminhados para a supe-
rior instância administrativa. Todavia, a própria autori-
dade tida como coatora, que proferiu a decisão em
primeira instância administrativa, julgou o recurso, con-
firmando a pena disciplinar imposta aos apelantes. 

O art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988
determina que "aos litigantes, em processo judicial ou
administrativo, e aos acusados em geral são assegura-
dos o contraditório e a ampla defesa, com os meios e
recursos a ela inerentes". 

Nesse aspecto, o art. 56 da Lei 9.784/99, que re-
gula o processo administrativo no âmbito da Administra-
ção Pública Federal, dispõe expressamente:

Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face
de razões de legalidade e de mérito. 
§ 1º. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco
dias, o encaminhará à autoridade superior. 

No mesmo sentido é o teor do art. 51 da Lei
Estadual 14.184/02, que regula o processo administrati-
vo no âmbito da Administração Pública Estadual, em per-
feita harmonia com a Lei Federal nº 9.784/99, in verbis: 

Art. 51. Das decisões cabe recurso envolvendo toda a
matéria objeto do processo. 
§ 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a
decisão, a qual, se não reconsiderar a decisão no prazo de
cinco dias, encaminha-lo-á à autoridade imediatamente
superior. 

Veja-se, portanto, que o julgamento do recurso
administrativo aviado pelos impetrantes pela mesma
autoridade que em primeiro grau lhes impôs as penali-
dades administrativas constitui ato ilegal, passível de
impetração de mandado de segurança. 

Na verdade, os recursos administrativos são meios
formais de controle através dos quais o interessado pos-
tula, junto a órgãos da Administração, a revisão de
determinado ato administrativo e, conforme lição de José
dos Santos Carvalho Filho, possuem como suporte três
fundamentos básicos: o sistema de hierarquia orgânica;
o exercício do direito de petição; e a garantia do contra-
ditório e da ampla defesa. 

O sistema de hierarquia orgânica consiste justa-
mente no escalonamento de órgãos e agentes que pos-
sibilitam ao administrado requerer a reapreciação, por
autoridade ou órgão superior, de ato ou conduta de
agentes ou órgãos inferiores. Assim, cabe ao agente
hierarquicamente superior o poder revisional sobre a
conduta de seus subordinados. 

Dessa forma, o inciso LV do art. 5º da Constituição
Federal estabeleceu a garantia de que, no bojo do pro-
cesso administrativo, os atos administrativos primários
podem - a critério do administrado e dentro da mesma
relação jurídica processual - receber dupla análise, sendo
que a segunda deverá ser feita por órgão superior. 

No caso sub examine, em que pese a regularidade
do processo administrativo, a autoridade coatora, ao
indeferir o pleito recursal, quando do exercício do juízo
de retratação, confirmando a sua própria decisão e
deixando de encaminhá-lo à autoridade imediatamente
superior, no caso o Chefe da Polícia Civil de Minas
Gerais, conforme determinação legal, violou o princípio
do duplo grau administrativo, corolário das garantias
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, as
quais, por força do art. 5º, LV, da Carta Magna, foram
estendidas aos processos administrativos. 

A esse respeito, convém registrar o entendimento
doutrinário:

O art. 5º, LV, da CF, assinala claramente o terceiro funda-
mento dos recursos, dispondo ser assegurado o direito de
ampla defesa e contraditório com os meios e recursos a ela
inerentes. O texto deixa claro que o princípio da ampla defe-
sa não estará completo, se não se garantir ao interessado o
direito de interposição de recursos. Com efeito, hipóteses de
arbitrariedades e condutas abusivas por parte de maus
administradores devem ser corrigidas pelos agentes superio-
res, e para que o interessado leve sua pretensão a estes cer-
tamente se socorrerá do instituto recursal. Cercear o recurso,
portanto, é desnaturar indevidamente o fundamento perti-
nente ao próprio direito de defesa. (CARVALHO FILHO, José
dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 13. ed., Ed.
Lúmen Júris , p. 740). 

Importante destacar, também, recente posiciona-
mento adotado pelo STF no julgamento do RE 390.513/
SP, oportunidade em que aquela Suprema Corte, reven-
do anterior posicionamento sobre a validade das normas
que exigem a efetivação de depósito prévio para o co-
nhecimento de recursos no âmbito do processo adminis-
trativo, entendeu que a Constituição de 1998 estendeu a
garantia do devido processo legal aos procedimentos
administrativos, que a ampla defesa é exigência do
princípio do due process of law, que é inerente ao princí-
pio da ampla defesa a plena utilização dos recursos, que
os recursos, portanto, são cabíveis também no processo
administrativo, e que recurso é garantia que, na forma
como a tradição jurídica o concebe - reexame por autori-
dade hierarquicamente superior - consagra a existência
do princípio do "duplo grau de jurisdição administrativa". 
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De outra sorte, em que pese a ilegalidade perpe-
trada pela autoridade coatora, que deixou de remeter o
recurso administrativo ao seu superior hierárquico, não
ter o condão de macular todo o processo administrativo
disciplinar, fato é que não se pode deixar de reconhecer
tal ilegalidade, tornando sem efeito as penalidades
impostas aos impetrantes, enquanto pendente de julga-
mento, pelo órgão superior competente, o recurso
administrativo aviado. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para conceder a segurança, reconhecendo a
ilegalidade do ato praticado pela autoridade coatora e
tornando sem efeito as penalidades impostas aos impe-
trantes, enquanto pendente de julgamento, pelo órgão
superior competente, o recurso administrativo aviado. 

Sem custas e sem honorários advocatícios. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE. 

Súmula - NÃO CONHECERAM DO REEXAME
NECESSÁRIO E DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

DES. SALDANHA DA FONSECA - Tratam os autos
de ação ordinária ajuizada por Moacir Alves Moreira em
face de Consavel Administradora de Consórcios Ltda.,
em que o autor pretende a declaração de quitação do
saldo relativo a contrato firmado com o Consórcio
Nacional Liderauto (grupo 209 - cota 083), que, em li-
quidação judicial decretada pelo Banco Central, teve os
compromissos assumidos pela ré. Pugnou, ainda, pela
condenação da ré a expedir liberação do veículo aliena-
do fiduciariamente ao aludido pacto.

A teor da sentença de f. 413/426, o pedido foi jul-
gado procedente para declarar a validade da quitação
do saldo devedor, bem como determinar que a ré
expeça carta de liberação do veículo dado em alie-
nação fiduciária.

Entendeu o Magistrado que não se configura a ale-
gada incompetência absoluta, haja vista que, ao assumir
o grupo, o apelante arcou com todos os riscos, não
sendo o caso de responsabilidade da massa falida do
Consórcio Liderauto, nem de litisconsórcio passivo do
Banco Central do Brasil na lide, com a conseqüente
declaração de competência da Justiça Federal, visto que
o direito em discussão abrange interesse eminentemente
privado; não se configura a alegada impossibilidade
jurídica do pedido, na medida em que a pretensão do
autor é passível de apreciação pelo Poder Judiciário;
resta configurado o interesse de agir; está a taxa de
fundo extraordinário a contrariar as próprias diretrizes
lançadas pela assembléia geral extraordinária, não
podendo o réu transferir aos consorciados os prejuízos
advindos da má administração anterior.

Insatisfeito, o réu ajuizou recurso.
Calcado na apelação de f. 427/449, aduz que os

próprios consorciados criaram o fundo extraordinário,
colocando sua instituição como condição para que a
recorrente assumisse o grupo.

Sustenta estar a sentença a contrariar os ditames
da Circular nº 3.073/2001 e os interesses dos demais
consorciados, discorrendo sobre a natureza jurídica dos
grupos de consórcio.

Alega ter sido a transferência do grupo para outra
administradora a melhor opção para os consorciados, não
possuindo a mesma a natureza de sucessão empresarial.

Assevera ter restado assentada na assembléia geral
extraordinária a insenção de responsabilidade da
apelante com os eventos anteriores a sua gestão, res-
tando, na ocasião, preenchido o quorum (20%) ditado
pelo art. 27 da Circular nº 2.766/97.

Menciona a impropriedade da via eleita, na medi-
da em que caberia ao apelado ajuizar ação de anulação
da assembléia extraordinária.

Em contra-razões (f. 458/485), o recorrido
impugna o recurso, batendo-se pelo seu desprovimento.

Argumenta ter quitado seu saldo antes da assunção
pela apelante dos grupos, estando em discussão a origem da
obrigação de pagamento de saldo extraordinário, delibe-
ração que em momento algum contou com sua anuência.

Consórcio - Quitação - Rateio extraordinário -
Impossibilidade

Ementa: Ação ordinária. Consórcio. Quitação. Rateio
extraordinário. Impossibilidade.

- O consorciado que prova a quitação do plano dada
pela administradora liquidada não pode ser obrigado a
quitar prestações de rateio extraordinário de prejuízos
promovido pela administradora sucessora, pois a obri-
gação contratual restou cumprida por inteiro.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0044..339900223311-11//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  CCoonnssaavveell
AAddmmiinniissttrraaddoorraa  ddee  CCoonnssóórrcciiooss  LLttddaa..  -  AAppeellaaddoo::  MMooaacciirr
AAllvveess  MMoorreeiirraa  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  SSAALLDDAANNHHAA  DDAA  FFOONNSSEECCAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2008. - Saldanha
Fonseca - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Produziu sustentação oral, pelo apelado, o Dr.
Aluísio Soares Filho.


